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Clánok 12
v

Táto dohoda podlieha vnútrovstátnemu schváleniu
kavzdej zmluvnej strany a nadobudne platnost’ dvnom
doruvcenia neskorvsej nóty a tomto schválení.

Dané v Lisabone 7. aprila 1999 v dvoch pôvodných
vyhotoveniach, kavzdé v portugalskom a slovenskom
jazyku, privcom obe znenia majú rovnakú platnost’.

Za vládu Portugalskej republiky:

Jaime Gama.

Za vládu Slovenskej republiky:

Eduard Kukan.

Decreto n.o 47/99

de 5 de Novembro

Nos termos da alínea c) do n.o 1 do artigo 197.o da
Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo único

É aprovado o Protocolo Modificativo do Protocolo
Que Institui o Prémio Camões, celebrado entre a Repú-
blica Portuguesa e a República Federativa do Brasil,
assinado em Lisboa em 17 de Abril de 1999, cuja versão
autêntica em língua portuguesa segue em anexo.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 2
de Setembro de 1999. — António Manuel de Oliveira
Gueterres — Jaime José Matos da Gama — Catarina
Marques de Almeida Vaz Pinto.

Assinado em 17 de Outubro de 1999.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 21 de Outubro de 1999.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

PROTOCOLO MODIFICATIVO DO PROTOCOLO
QUE INSTITUI O PRÉMIO CAMÕES

A República Portuguesa e a República Federativa
do Brasil:

Conscientes das profundas afinidades culturais
entre os dois povos;

Empenhados em intensificar e complementar, cada
vez mais e por todas as formas possíveis, as rela-
ções culturais existentes entre os dois Estados;

Interessados no enriquecimento e prestígio da lín-
gua comum e do respectivo património literário;

Desejosos de, pela instituição do Prémio Luís de
Camões, manifestarem publicamente, todos os
anos, o apreço e a homenagem da comunidade
a um escritor que, pela sua obra, tenha contri-
buído para o engrandecimento e projecção da
literatura em português;

Convictos de que o Prémio Luís de Camões deve
reforçar o seu estatuto de galardão literário da
comunidade de língua portuguesa e que a sua
atribuição deverá contribuir para uma plena con-

sagração do autor, dentro e fora da referida
comunidade;

Conscientes da importância de estreitar e desen-
volver os laços culturais entre toda a comunidade
lusófona pela crescente associação a este evento
de outros Estados de língua oficial portuguesa;

Concordando que é de toda a conveniência cla-
rificar e precisar as disposições que o regem,
por forma a assegurar um novo calendário para
as diferentes fases do processo conducente à sua
atribuição;

resolvem estabelecer entre si um novo texto para o Pro-
tocolo Que Institui o Prémio Camões.

Artigo 1.o

Finalidade

Por este Acordo instituem as Partes Contratantes o
Prémio Luís de Camões, a atribuir, anual e alterna-
damente, no território de cada um dos dois Estados
Contratantes, a um autor de língua portuguesa que tenha
contribuído para o enriquecimento do património lite-
rário e cultural da língua comum.

Artigo 2.o

Prémio Luís de Camões

O Prémio Luís de Camões é decidido por um júri
especialmente constituído para o efeito e consiste numa
quantia pecuniária resultante das contribuições dos dois
Estados Partes, fixada anualmente pelas Partes Con-
tratantes de comum acordo.

Artigo 3.o

Candidaturas

1 — As candidaturas podem ser apresentadas por
quaisquer instituições de natureza ou vocação cultural
dos Estados Partes, bem como de qualquer outro Estado
de língua oficial portuguesa.

2 — As candidaturas devem ser apresentadas ao
Secretariado do Prémio Luís de Camões durante o ano
anterior ao da sua atribuição.

3 — O júri não está vinculado, na sua escolha, às can-
didaturas apresentadas de acordo com o n.o 1.

Artigo 4.o

Constituição do júri

1 — O júri é composto por seis membros, dos quais
dois são de nacionalidade portuguesa, dois de nacio-
nalidade brasileira e dois de diferente nacionalidade de
outros Estados de língua oficial portuguesa.

2 — O mandato do júri tem a duração de dois anos.
3 — Os jurados de nacionalidade portuguesa e bra-

sileira serão designados, de entre personalidades de
reconhecido mérito cultural e literário, pelas entidades
competentes em cada Estado Parte em matéria cultural.

4 — Os restantes jurados serão designados de comum
acordo pelos Estados Partes, em obediência ao critério
previsto no número anterior, sob proposta feita alter-
nadamente, para cada biénio, por um e outro Estado.

5 — A proposta a que alude o número anterior deve
ser precedida de consulta às entidades competentes em
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matéria cultural dos Estados da nacionalidade das per-
sonalidades que se pretende sejam nomeadas.

6 — Em qualquer caso, a designação dos membros
do júri e a respectiva notificação ao Secretariado do
Prémio devem ocorrer até ao final do biénio corres-
pondente ao mandato do júri anterior.

Artigo 5.o

Funcionamento e deliberações do júri

1 — A reunião anual do júri para a atribuição do
Prémio tem lugar, alternadamente, em território por-
tuguês e brasileiro:

a) Quando ocorrer em território português, é efec-
tuada na 1.a quinzena do mês de Maio;

b) Quando ocorrer em território brasileiro, é efec-
tuada na 1.a quinzena do mês de Março.

2 — O presidente do júri é eleito de entre os jurados
designados pelo Estado visitante, cabendo-lhe, entre
outras funções que se mostrem necessárias, a direcção
dos trabalhos do júri.

3 — As deliberações do júri serão tomadas com a pre-
sença de, pelo menos, cinco membros.

4 — As deliberações consideram-se adoptadas se
votadas por maioria absoluta dos jurados, cabendo ao
presidente voto de qualidade, em caso de empate.

Artigo 6.o

Atribuição e divulgação do Prémio

1 — O Prémio não pode deixar de ser atribuído nem
pode ser dividido.

2 — A divulgação pública do galardoado é feita pela
entidade do Estado competente em matéria cultural
após a reunião do júri referida no artigo anterior.

3 — O Prémio será entregue ao galardoado, em ses-
são solene, no Estado Parte onde não se realizou a
reunião do júri, de preferência no respectivo dia
nacional.

Artigo 7.o

Secretariado do Prémio

1 — O júri é assistido, no exercício das suas funções,
por um Secretariado que é assegurado, pela Parte por-
tuguesa, pelo Instituto Português do Livro e das Biblio-
tecas e, pela Parte brasileira, pelo Departamento Nacio-
nal do Livro, da Fundação Biblioteca Nacional.

2 — Compete ao Secretariado contribuir, por todas
as formas possíveis, para a promoção e divulgação do
Prémio Luís de Camões, realizando as tarefas prepa-
ratórias para as reuniões do júri, apoiando logística, téc-
nica e administrativamente os respectivos trabalhos, pre-
parando o anúncio público do galardoado, exercendo
ainda as demais missões que o júri lhe confiar.

Artigo 8.o

Despesas com a atribuição do Prémio

1 — As despesas de estada e alojamento decorrentes
da reunião do júri são da responsabilidade do Estado
de acolhimento.

2 — As despesas decorrentes das deslocações inter-
nacionais dos jurados do Estado visitante são da res-
ponsabilidade destes.

3 — As despesas com as deslocações internacionais
dos jurados que não tenham nacionalidade portuguesa
ou brasileira são suportadas pelo Estado referido no
número anterior.

4 — Caso o galardoado não tenha a nacionalidade
ou não resida no Estado que organiza a sessão solene
de atribuição do Prémio, são da responsabilidade de
tal Estado as respectivas despesas de estada e alo-
jamento.

5 — As despesas decorrentes das deslocações inter-
nacionais do galardoado, no caso de ser nacional de
Estado diferente daquele onde se realiza a sessão solene
ou de aí não residir, são da responsabilidade do Estado
da sua nacionalidade.

6 — Sendo o galardoado nacional de Estado terceiro
e não residindo no Estado que organiza a sessão solene
de atribuição do Prémio, são por este Estado suportadas
as despesas decorrentes da respectiva deslocação inter-
nacional.

Artigo 9.o

Adesão

O presente Acordo está aberto à adesão de outros
Estados Partes da Comunidade de Países de Língua Ofi-
cial Portuguesa (CPLP), mediante consentimento prévio
das duas Partes originárias.

Artigo 10.o

Entrada em vigor

Este Protocolo entra em vigor após a notificação recí-
proca de que foram concluídas as respectivas forma-
lidades internas de vinculação internacional de cada
Estado Parte.

Artigo 11.o

Denúncia

Qualquer das Partes Contratantes pode denunciar o
Acordo, mediante notificação feita à outra, com a ante-
cedência mínima de 12 meses.

Artigo 12.o

Norma transitória

1 — A atribuição do Prémio Luís de Camões reger-
-se-á pela primeira vez de acordo com as disposições
deste Protocolo no ano de 2000, desde que concluídas
as formalidades referidas no artigo 10.o, realizando-se
em Portugal a reunião do júri e no Brasil a sessão solene
de entrega do Prémio ao galardoado.

2 — Para efeitos de composição do júri, a proposta
a que se refere o n.o 4 do artigo 4.o será pela primeira
vez feita por Portugal.

Artigo 13.o

Revogação

Fica revogado o anterior Protocolo Que Institui o
Prémio Camões.
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Artigo 14.o

Publicitação internacional

A Parte portuguesa compromete-se a dar publicidade
internacional ao Acordo, nos termos do artigo 102.o
da Carta das Nações Unidas.

Concluído e assinado em Lisboa em 17 de Abril de
1999, em dois exemplares em língua portuguesa, fazendo
ambos fé.

Pela República Portuguesa:

Catarina Marques de Almeida Vaz Pinto, Secre-
tária de Estado da Cultura.

Pela República Federativa do Brasil:

Francisco Weffort, Ministro da Cultura.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Decreto-Lei n.o 452/99
de 5 de Novembro

A experiência recolhida da aplicação prática do dis-
posto no Decreto-Lei n.o 265/95, de 17 de Outubro,
e no Estatuto dos Técnicos Oficiais de Contas, que dele
faz parte integrante, tem suscitado diversas questões,
algumas das quais revestem especial acuidade e impli-
cam alterações quer a nível substancial quer a nível
formal.

Neste sentido, considerando a natureza mista que as
associações públicas profissionais revestem — pública
na óptica da prossecução das atribuições públicas e pri-
vada no contexto da representatividade dos profissionais
inscritos —, procura-se no presente estatuto conciliar
as propostas apresentadas pela comissão instaladora da
Associação dos Técnicos Oficiais de Contas com a neces-
sidade de proceder à respectiva revisão em conformi-
dade com os preceitos constitucionais e o regime das
demais associações públicas.

Quanto às questões de fundo, ressalta, desde logo,
o facto de se ter designado por Associação a pessoa
colectiva pública à qual se confiou a representação dos
técnicos oficiais de contas e a superintendência em todos
os aspectos relacionados com o exercício dessas funções,
quando tal designação, por um lado, tende a enfraquecer
aquela representatividade, porque é típica de organi-
zações particulares, e, por outro lado, diverge da desig-
nação «Câmara», que foi oficialmente atribuída a orga-
nismos semelhantes.

Outra questão de fundo radica no facto de se ter
considerado que as funções dos técnicos oficiais de con-
tas quase se limitavam à assunção da responsabilidade
pela regularidade fiscal das entidades servidas, não se
tendo em consideração que tal regularidade só pode
ser realmente assumida desde que aqueles profissionais
assegurem, igualmente, a função primordial de garantir
a exactidão da contabilidade que lhe serve de suporte.

Acresce, além disso, que a rigidez da definição das
entidades obrigadas a dispor de técnico oficial de contas
não teve em conta nem a eventual dispensa dessa obri-
gação nem a necessidade do seu alargamento sucessivo
a entidades de direito privado ou público, mesmo que
não sujeitas aos impostos sobre o rendimento, aspecto
este que importava regulamentar dado o peso extre-
mamente relevante que tais entidades têm e terão em
todo o território nacional.

Por outro lado, tem-se em vista reforçar junto dos
agentes económicos a credibilização dos técnicos oficiais
de contas, enquanto interlocutores privilegiados com a
administração fiscal, para o que se determina uma maior
exigência da sua formação académica e profissional,
através da instituição de estágio e de exame, à seme-
lhança do que se constata relativamente a profissionais
de outras áreas, bem como de mecanismos de controlo
de qualidade apoiados, designadamente, num sistema
de formação permanente obrigatória.

O maior rigor ora exigido enquadra-se nas orientações
que têm vindo a ser publicamente assumidas, nomea-
damente nas conclusões aprovadas no I Congresso da
Associação dos Técnicos Oficiais de Contas, no sentido
da dignificação da respectiva profissão, tendo em con-
sideração a evolução do sistema de ensino no nosso
país e a experiência colhida a nível dos demais Estados
membros.

Neste contexto e dado que a realidade social implica,
cada vez mais, a exigência de habilitações académicas
de nível superior para o exercício da profissão, deixam
de se prever, futuramente, como habilitação académica,
os cursos de habilitação específica para técnicos oficiais
de contas, mantendo-se apenas a título transitório rela-
tivamente a cursos entretanto reconhecidos e iniciados.

Aproveita-se, ainda, para regulamentar mais detalha-
damente a tramitação do processo disciplinar introdu-
zindo-se, à semelhança do que se constata relativamente
aos estatutos das associações públicas recentemente
aprovados, o mecanismo do referendo interno.

Tornando-se, pois, indispensável introduzir no Decre-
to-Lei n.o 265/95, de 17 de Outubro, diversas alterações,
optou-se por revogar este diploma e aprovar um novo
estatuto com respeito absoluto pelos princípios subja-
centes ao anterior estatuto, adaptando-os à realidade
vivida pelos técnicos oficiais de contas, melhorando o
funcionamento dos órgãos da Associação e a articulação
entre os mesmos, ajustando os seus poderes de auto-
-regulação e credibilizando o exercício da profissão, em
conformidade com os preceitos constitucionais e o
regime das demais associações públicas.

Foi ouvida a Associação dos Técnicos Oficiais de
Contas.

Assim:
No uso da autorização legislativa concedida pela Lei

n.o 126/99, de 20 de Agosto, e nos termos da alínea b)
do n.o 1 do artigo 198.o da Constituição, o Governo
decreta, para valer como lei geral da República, o
seguinte:

Artigo 1.o

A Associação dos Técnicos Oficiais de Contas, pessoa
colectiva pública, criada nos termos do n.o 1 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 265/95, de 17 de Outubro, passa
a designar-se Câmara dos Técnicos Oficiais de Contas.

Artigo 2.o

É aprovado o Estatuto da Câmara dos Técnicos Ofi-
ciais de Contas, anexo ao presente diploma e que dele
faz parte integrante.

Artigo 3.o

1 — As entidades sujeitas aos impostos sobre o ren-
dimento que possuam ou devam possuir contabilidade
regularmente organizada, segundo os planos de contas
oficialmente aplicáveis, são obrigadas a dispor de técnico
oficial de contas.


